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EXCELENTÍSSIMO (A) SENHOR (A) JUIZ (A) DE DIREITO DA ___ VARA DA COMARCA DE 

ALTA FLORESTA

SIMP nº 004240-011/2015

O  MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MATO GROSSO,  por 

meio da Promotora de Justiça que esta subscreve, com supedâneo nos artigos 127, caput, 129, 

inciso III, da Constituição Federal; artigo 25, inciso IV, alínea “b”, da Lei nº 8.625/93; artigo 1º, 

inciso IV, e 21, da Lei Federal nº 7.347/85, com fundamento no artigo 37, caput, da Constituição 

Federal,  respeitosamente,  vem  perante  Vossa  Excelência,  com  base  nos  dados  probatórios 

coligidos no incluso Inquérito Civil SIMP nº 004240-011/2015, em defesa do patrimônio público, da 

moralidade e legalidade administrativa, ajuizar a presente:

AÇÃO CIVIL PÚBLICA COMINATÓRIA DE OBRIGAÇÃO DE FAZER C/C PEDIDO 

LIMINAR E DECLARAÇÃO INCIDENTAL DE INCONSTITUCIONALIDADE

em face de:

01. MUNICÍPIO DE ALTA FLORESTA/MT,  pessoa jurídica de direito 

público interno, inscrito no CNPJ/MF sob o nº 15.023.906/0001-67, com sede administrativa à 

Travessa Álvaro Teixeira Costa, n. 50, Canteiro Central, Centro, neste município de Alta Floresta/

MT, representado pelo atual Prefeito ASIEL BEZERRA DE ARAÚJO, brasileiro, casado, portador 

do RG nº 380366688 SESP/PR, inscrito no CPF nº 086.491.288-90, residente e domiciliado nesta 

cidade e comarca de Alta Floresta/MT; 
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02. CÂMARA MUNICIPAL DE ALTA FLORESTA, órgão público do 

Município de Alta Floresta, sem personalidade jurídica, porém com personalidade judiciária na 

defesa  de  seus  atos,  prerrogativas  e  decisões,  inscrita  no  CNPJ  nº  15.359.482/0001-48, 

representada por seu Vereador Presidente, EMERSON SAIS MACHADO,  brasileiro, portador da 

cédula  de  identidade  nº  851653  MTE-MT,  inscrito  no  CPF  nº  570.153.251-87,  residente  e 

domiciliado na Rua Itauari, nº 41, bairro Begônias, nesta comarca de Alta Floresta, podendo ser 

encontrado na Câmara Municipal de Alta Floresta, e;

03. EMERSON SAIS MACHADO,  Presidente da Câmara Municipal 

de Alta Floresta, brasileiro, portador da cédula de identidade nº 851653 MTE-MT, inscrito no CPF 

nº 570.153.251-87, residente e domiciliado na Rua Itauari, nº 41, bairro Begônias, nesta comarca 

de Alta Floresta, podendo ser encontrado na Câmara Municipal de Alta Floresta; pelos seguintes 

fatos e fundamentos jurídicos:

01. DOS FATOS 

Foi instaurado no âmbito da 2ª Promotoria de Justiça Criminal de Alta 

Floresta, em 18/12/2015, o Inquérito Civil nº 004240-011/2015, a partir de denúncia dando conta 

da aprovação pela Câmara Municipal de Alta Floresta de Lei Municipal dispensando a prestação 

de contas de verbas indenizatórias recebidas pelos Vereadores, bem como noticiando que estes 

estavam recebendo pagamentos a título de verbas indenizatórias que, na prática, seriam verbas 

fixas mensais que se traduziriam em mero subterfúgio para aumentar o próprio salário.

Conforme  apurado  no  caderno  investigatório  em  anexo,  a  verba 

indenizatória dos Vereadores de Alta Floresta foi instituída no ano de 2007 pela Lei Municipal nº 

1.541/2007,  no  valor  de  R$ 1.500,00 (mil  e  quinhentos reais),  destinada exclusivamente  ao 

ressarcimento  das  despesas  relacionadas  ao  exercício  do  mandato  parlamentar,  que  foram 

discriminadas nos artigos 2º e 3º da referida lei, in verbis: 

Art. 2º.  São consideradas despesas indenizáveis realizadas em razão 
de atividade inerente ao exercício do mandato parlamentar: 
I -  a locação de equipamentos e veículos;
II  –  a  aquisição  de  material  de  escritório,  suprimentos  de  informática  e 
impressos em geral, salvo a aquisição de material permanente. 
III – os gastos com combustível e manutenção dos veículos utilizados no 
exercício do mandato parlamentar;
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IV  –  a  contratação  de  pessoa  jurídica  para  prestação  de  serviço  de 
consultoria, assessoria e trabalho técnico, para fins de apoio ao exercício do 
mandato  parlamentar,  desde  que se  trate  de serviço  não oferecido  pela 
Câmara Municipal; 
V – os gastos decorrentes de divulgação da atividade parlamentar; 
VI – os gastos decorrentes da locomoção do parlamentar, compreendendo 
passagens, hospedagem e alimentação; 
VII – a aquisição de selos, postagem e entrega de correspondências; 
VIII  –  a  assinatura  de  jornais,  revistas  e  periódicos  não oferecidas  pela 
Câmara;  
IX – a alimentação de convidados;
X – a aquisição de passagem de transporte coletivo, até o limite de dezoito 
passes por dias; 
XI  –  o  pagamento  de  telefones  celulares  utilizados  nas  atividades 
parlamentares do Vereador; 
XII – taxas de inscrição em simpósios, congressos, seminários e cursos de 
aperfeiçoamento para o Vereador, desde que relacionados com o exercício 
da atividade parlamentar; 
XIII – a aquisição de livros; 
XIV – os gastos com reprografia em geral, salvo as de responsabilidade da 
Câmara; 
XV – a aquisição e a locação de “softwares” não oferecidos pela Câmara 
Municipal. 
Art.  3º  Além  daquelas  já  referidas  no  artigo  anterior,  são  também 
consideradas despesas realizadas em razão de atividade inerente ao 
exercício  do  mandato  parlamentar as  decorrentes  da  manutenção  de 
escritórios  de  representação  político-parlamentar  situado  fora  das 
instalações da Câmara Municipal, a saber: 
I – os serviços de limpeza, conservação e higienização das instalações; 
II – manutenção e suprimentos para equipamentos de informática; 
III – assinatura de provedor de acesso à “Internet” e de sistema de banco de 
dados informatizados e hospedagem de “site” na “Internet”; 
IV  –  a  aquisição  de  material  de  limpeza  e  de  consumo em geral  para 
escritório. 

Ainda, a teor do disposto no artigo 5º da referida lei, o pagamento da 

indenização dependeria de solicitação do Vereador, por meio de requerimento, bem como que 

houvesse  comprovação  das  despesas,  mediante  apresentação  de  nota  fiscal  ou  documento 

equivalente de quitação. 

Posteriormente,  foi  editada  a  Lei  Municipal  nº  1.829/2010, que 

aumentou a verba indenizatória para o valor de R$ 2.500,00 (dois mil e quinhentos reais), para 

custeio da atividade parlamentar externa, de forma compensatória ao não recebimento de diárias, 

passagens e ajuda de transporte, dentre outras despesas inerentes ao exercício do cargo, tendo 

preconizado  o  artigo  2º  que,  para  o  pagamento  da  verba  indenizatória,  “será  levada  em 

consideração a frequência às sessões legislativas, descontando-se ¼ (um quarto) do valor da  

verba indenizatória  por  cada  sessão  que o  parlamentar  faltar,  até  o  limite  de 01 (uma)  falta  
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injustificada”, bem como revogado as disposições em contrário, em especial as Leis 1.541/2007, 

1.804/2009 e 1.815/2010.

No ano de 2013, restou aprovada e sancionada a Lei Municipal nº 

2.138/2013, que estabeleceu o montante de R$ 4.500,00 (quatro mil e quinhentos reais) para 

custeio da atividade parlamentar externa, de forma compensatória ao não recebimento de diárias, 

passagens  e  ajuda  de  transporte,  dentre  outras  despesas  inerentes  ao  exercício  do  cargo, 

ressalvando a necessidade de observância dos atos administrativos de que trata das despesas 

com telefone do gabinete e veículo oficial da Câmara. Ainda, conforme disposto no § 2º do art. 1º, 

“para efetivação do pagamento da verba de que trata a presente lei dependerá de apresentação 

de requerimento padrão, nos últimos cinco dias úteis anterior ao pagamento, vedado efetuá-lo se  

decorrido o presente prazo”, permanecendo ainda inalterado o dispositivo citado acima em relação 

à frequência às sessões legislativas, revogando-se as disposições em contrário. 

Após, em 30/12/2014, foi publicada a  Lei Municipal nº 2.240/2014, 

que majorou para R$ 5.500,00 (cinco mil e quinhentos reais) o valor da verba indenizatória pelo 

exercício de atividade parlamentar, ipsis litteris:

LEI MUNICIPAL Nº 2.240/2014 DE 30 DE DEZEMBRO DE 2014

Art.  1º.  Fica  ampliado para  até  R$ 5.500,00  (cinco  mil  e  quinhentos 
reais) o valor limite da Verba Indenizatória pelo Exercício da Atividade 
Parlamentar expressa no artigo 1º,  da Lei  Municipal  nº  1829,  de 30 de 
junho de 2010, passando a ter a seguinte redação: 
Art. 1º. Fica criada na Câmara Municipal de Alta Floresta, verba de natureza 
indenizatória, pelo exercício da atividade parlamentar, qualquer valor até o 
limite de R$ 5.500,00 (cinco mil e quinhentos reais), observado os termos do 
§ 11, do art. 37, da Constituição Federal. 
Art. 2º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 
Art. 3º Revogam-se as disposições em contrário. 

Por  derradeiro,  no  ano  de  2015,  publicou-se  a  Lei  Municipal  nº 

2.245/2015,  estabelecendo,  entre outras coisas,  que a verba indenizatória  fica dispensada da 

prestação de contas, conforme redação a seguir:

LEI MUNICIPAL Nº 2.245, DE 21 DE JANEIRO DE 2015
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Art. 1º Dê-se nova redação ao disposto nos parágrafos 1º e 3º, Art. 1º, da 
Lei  Municipal  nº  1829/2010,  com  alterações  adotadas  pela  Lei  nº 
2138/2013, acrescentando-lhe o parágrafo 5º. 
Art. 1º………………………………………………………………………...
§  1º.  A verba  de  que  trata  o  caput  não  será  cumulativa  e  será  paga 
mensalmente aos vereadores, até o 5º (quinto) dia útil  do mês a que se 
refere, para o custeio da atividade parlamentar dentro da circunscrição 
do  município,  inerente  ao  exercício  do  cargo,  observado  os  atos 
administrativos  de  que  trata  das  despesas  com  telefone  do  gabinete  e 
veículo oficial da Câmara. 
§ 3º. Excepcionalmente no mês de janeiro, a verba indenizatória será paga 
tão  logo  que  efetuado  o  primeiro  repasse  duodécimo,  devendo  o 
requerimento de que trata o parágrafo anterior ser apresentado nos cinco 
primeiros dias úteis do próximo mês. 
§  5º.  A verba  indenizatória  de  que  trata  o  caput fica  dispensada  da 
prestação de contas.

À  luz  do  breve  histórico  acima,  denota-se  que  atualmente  os 

Vereadores da Câmara Municipal de Alta Floresta recebem a título de verba indenizatória o valor 

de R$ 5.500,00 (cinco mil e quinhentos reais), nos termos da Lei Municipal nº 2.240/2014, que 

são pagos mensalmente para custear as atividades parlamentares dentro da circunscrição do 

município,  inerentes  ao  exercício  do  cargo,  sendo,  inclusive,  dispensados da  prestação de 

contas, a teor do que dispõe a Lei Municipal nº 2.245/2015.

Nesse  contexto,  de  ver-se  que,  para  além  da  evidente 

desproporcionalidade do montante pago a título de verba indenizatória aos Vereadores (superior 

ao  próprio  subsídio  –  R$  4.950,00),  as  referidas  leis  não  estabelecem  nenhum  requisito 

comprobatório  para que os Vereadores de Alta Floresta façam jus ao recebimento da aludida 

verba indenizatória, prevendo, unicamente, que a verba indenizatória é destinada ao custeio das 

atividades parlamentares dentro da circunscrição do município, inerente ao exercício do cargo, 

bem como dispensando-os do dever de prestar contas. 

Assim,  após  a  instauração  do  presente  procedimento,  foram 

requisitadas informações ao Prefeito de Alta Floresta (fl. 10) e ao Presidente da Câmara (fl. 12)  

acerca dos fatos noticiados na denúncia. 

Em resposta, o Presidente da Câmara Municipal de Alta Floresta à 

época, Sr. José Elói Crestani, encaminhou o ofício nº 018/2015-GAB (fls. 14/15), relatando o que 

segue:  “recentemente o Tribunal de Contas do Estado de Mato Grosso posicionou as Câmaras  

Municipais de todo o Estado de Mato Grosso acerca do assunto. Nesse posicionamento, dentre  
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outras  informações,  foi  repassado  aos  representantes  das  Câmaras  que:  O valor  da  verba 

indenizatória  não  está  vinculado  ao  salário  que  os  Vereadores  recebem,  devendo  ser 

levado em conta apenas o orçamento vigente, se suporta ou não o valor pretendido;  Não é 

obrigatório a apresentação dos comprovantes das despesas que se pretende indenizar,  

desde que tenha lei regulamentadora dispensando-a, justificando, assim, criação da Lei nº  

2.245/2014. No intuito de melhor comprovar o alegado neste ofício, anexamos mídia com o áudio  

completo da referida palestra apresentada pelo TCE/MT, bem como juntamos a Resolução de  

Consulta nº 29/2011” (grifamos). 

Por sua vez, o Chefe do Poder Executivo à época,  Sr.  Angelo de 

Campos Tavares, encaminhou o ofício nº 43/2015/GP, noticiando que  “No ano de 2015, foram 

editadas duas leis, qual seja, Lei Municipal 2244/2015 e 2245/2015, uma aumentando o valor da  

verba para R$ 5.500,00 (cinco mil  e quinhentos reais) que fora devidamente sancionada pelo  

Poder Executivo e outra prevendo a retirada da necessidade de prestação de contas a qual não  

foi  sancionada  pelo  Poder  Executivo,  sendo  a  promulgação  realizada  pelo  Poder  Legislativo  

Municipal, nos moldes da Lei Orgânica Municipal”. 

Ainda,  infere-se  dos  autos  que  foi  expedido  ofício  à  Câmara  de 

Vereadores  requisitando  cópia  integral  do  Projeto  de  Lei  que  originou  a  Lei  Municipal  nº 

2.245/2015, sobrevindo resposta aos autos por meio do Ofício nº 105/2015-GAB, contendo cópia 

do referido projeto de lei, no qual consta a seguinte justificativa: 

“a mudança na presente legislação está sendo tomada após orientação do  
Tribunal de Contas, em reunião ocorrida entre TCE, UCMAT e Câmara de  
Vereadores,  no  último dia  25/11,  no lançamento  do Projeto  ‘Democracia  
Ativa’.  Segundo o Tribunal de Contas,  as 141 Câmaras de Mato Grosso  
devem rever suas leis que regem o recebimento de verba indenizatória (VI),  
e alterarem, se assim entendendo necessário, cabendo a cada presidente  
conduzir  a  aprovação  destas  alterações.  Com  a  presente  alteração,  os  
parlamentares ficam autorizados a utilizar a VI dentro da circunscrição da  
cidade  e  não  será  necessário  fazer  nenhuma prestação  de  contas  dos  
gastos, além disto, possibilitando posteriormente a fixação de diárias para  
os deslocamentos fora do Município”. Os procedimentos são confirmados  
pela União das Câmaras Municipais de Mato Grosso (UCMMAT), conforme  
expressa e inclusa carta aberta”. 

Ademais, após nova requisição, o Presidente da Câmara Municipal 

de Alta Floresta,  ora requerido,  por  meio  do Ofício  nº  242/2020-GAB/PRES,  informou que  “o 
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recebimento  de  verba  indenizatória  está  condicionada  ao  efetivo  exercício  da  atividade  

parlamentar,  possuindo  ainda  como  balizamento,  a  frequência  às  sessões  ordinárias  e  

extraordinárias  pelo  Vereador”,  nos  termos  do  ainda  vigente  art.  2º  da  Lei  Municipal  nº 

1.829/2010.

A partir disso, constata-se que aos Vereadores é exigido somente a 

presença nas sessões ordinárias e extraordinárias para que façam jus ao recebimento da aludida 

verba indenizatória que, comprovadamente, não possui caráter indenizatório algum.

É cediço que a presença nas sessões ordinárias é  obrigação de 

ofício, inerente ao cargo de Vereador e não se relaciona com atividade digna de indenização.

Afinal, no caso, considerando que  são realizadas quatro sessões 

ordinárias na Câmara Municipal, se os ilustres Vereadores comparecerem às quatro (essa é a 

única comprovação), possuem direito a serem "indenizados” no valor de R$ 5.500,00 (cinco mil 

e quinhentos reais) – valor este, aliás, superior ao próprio salário dos edis.

Ainda, cumpre ressaltar que, apesar da Lei Municipal nº 2.245/2015 

fazer referência no § 3º do art. 1º sobre a necessidade de apresentação de requerimento pelos 

Vereadores, visando a obtenção do pagamento das verbas indenizatórias, tal requerimento não é 

suficiente  para  comprovar  como  tal  benefício  está  sendo  utilizado,  notadamente  pela  sua 

generalidade, não passando de um simples requerimento endereçado ao Presidente da Câmara 

de Vereadores, carecendo de qualquer formalidade capaz de comprovar a utilização das verbas, 

senão vejamos:

Excelentíssimo Presidente da Câmara Municipal de Alta Floresta. 

O VEREADOR que este subscreve, FULANO DE TAL, fundamentada na Lei 
Municipal nº 1.829/2010, de 30 de junho de 2010, e alterações pertinentes, 
mui respeitosamente vem ante Vossa Excelência, REQUERER, que digne 
conceder-lhe  VERBA  DE  NATUREZA  INDENIZATÓRIA,  de  forma 
compensatória  para  cobrir  despesas  inerentes  ao  exercício  da 
atividade parlamentar, no valor supra de R$…., relativo ao mês …./….. 

Nestes termos, Pede Deferimento. 

Alta Floresta (MT), Câmara Municipal, em ….de….de….
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Fulano de Tal 
Vereador

Aliás, por oportuno, a título elucidativo, convém destacar que a  Lei 

Municipal  nº 1.541/2007,  que instituiu as verbas indenizatórias,  especificou em vários artigos 

quais  eram  as  despesas  compensadas  pela  verba  indenizatória  e  o  requerimento  para  sua 

obtenção era dotado de requisitos formais, exigindo comprovação das despesas, bem como a 

declaração de como as despesas foram realizadas, conforme consta à fl. 25. 

Assim,  percebe-se  que  o  desígnio das  leis  recentes  em  questão 

estão desvirtuados das normas constitucionais, constituindo-se em puro e simples aumento de 

salário  dos  Vereadores,  dispensando-os,  inclusive,  da  devida  comprovação  das  despesas 

efetuadas. 

Por sua vez, a materialidade da lesividade ao dano ao erário resta 

demonstrada por meio de consulta ao Portal Transparência da Câmara de Vereadores, em que se 

verificar que os valores pagos aos Vereadores de Alta Floresta a título de verba indenizatória, na 

presente  legislatura,  totaliza  o  montante  de  R$ 3.031.889,17  (três  milhões,  trinta  e  um mil 

oitocentos e oitenta e nove reais e dezessete centavos), conforme tabela abaixo, com valores 

até o mês de julho de 2020: 

VEREADOR EXERCÍCIO 
2017

EXERCÍCIO 
2018

EXERCÍCIO 
2019

EXERCÍCIO 
2020

TOTAL

Aparecida S. Sicuto R$ 63.250,00 R$ 66.000,00 R$ 66.000,00 R$ 38.500,00 R$ 233.750,00

Charles M. Medeiros R$ 63.250,00 R$ 66.000,00 R$ 64.625,00 R$ 38.500,00 R$ 232.375,00

Demilson  Nunes 
Siqueira

R$ 66.000,00 R$ 66.000,00 R$ 66.000,00 R$ 38.500,00 R$ 236.698,00

Elisa  Gomes 
Machado

R$ 66.000,00 R$ 66.000,00 R$ 66.000,00 R$ 38.500,00 R$ 236.698,00

Emerson  Sais 
Machado

R$ 66.000,00 R$ 66.000,00 R$ 66.000,00 R$ 38.500,00 R$ 236.698,00

José Elói Crestani R$ 66.000,00 R$ 66.000,00 Recebeu  até 
julho de 2019: 
R$  38.500,00

 -
R$ 170.500,00

José  Aparecido  dos 
Santos

R$ 66.000,00 R$ 66.000,00 R$ 66.000,00 R$ 38.500,00 R$ 236.698,00

Luiz  Carlos  de R$ 66.000,00 R$ 66.000,00 R$ 66.000,00 R$ 38.500,00 R$ 236.698,00
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Queiroz

Marcos  Roberto 
Menin

R$ 65.895,81 R$ 65.900,50 R$ 66.000,00 R$ 38.500,00 R$ 236.296,31

Mequiel  Zacarias 
Ferreira

R$ 66.000,00 R$ 54.500,00 R$ 55.000,00 R$ 33.500,00 R$ 209.000,00

Oslen  dias  dos 
Santos

R$ 66.000,00 R$ 65.748,72 R$ 65.819,80 R$ 38.500,00 R$ 236.068,52

Reinaldo de Souza Suplente Suplente Recebeu  a 
partir  de 
setembro  de 
2019:

R$ 22.000,00

R$ 38.500,00 R$ 60.500,00

Silvino  Carlos  Pires 
Pereira

R$ 66.000,00 R$ 63.250,00 R$ 65.910,68 R$ 38.500,00 R$ 233.660,68

Valdecir  José  dos 
Santos

R$ 66.000,00 R$ 65.848,84 R$ 65.899,82 R$ 38.500,00 R$ 236.248,66

TOTAL VI – Janeiro/2017 a Julho/2020: R$ 3.031.889,17

Diante  do  exposto,  considerando  que,  atualmente,  a  verba 

indenizatória  dos  Vereadores  de  Alta  Floresta  está  autorizada  pelas  Leis  Municipais  nº 

2.240/2014 e 2.245/2015, no entanto, considerando a ausência de especificação das despesas, a 

dispensa de prestação de contas, a desproporcionalidade do valor pago, bem como o evidente 

disfarce  da  verba  indenizatória  em  subsídio,  não  há  outra  solução  senão  a  busca  da  tutela 

jurisdicional, o que se faz nesta oportunidade, para adequação dos atos praticados pelo gestor da 

Câmara Municipal de Alta Floresta à norma, pondo fim à prática que malbarateia o patrimônio 

público.

02. DO DIREITO

02.01. DOS LIMITES REMUNERATÓRIOS CONSTITUCIONAIS

A Constituição Federal instituiu o chamado teto remuneratório como 

limite para a remuneração e os subsídios dos ocupantes de cargos, funções e empregos públicos 

na administração direta, indireta e fundacional – incluídos os agentes políticos –, conforme consta 

no artigo 37, inciso XI.
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Desta  forma,  o  limite  para  o  subsídio  dos  prefeitos  é  o  subsídio 

mensal dos ministros do STF, ao passo que o subsídio do chefe do Executivo municipal será o 

teto para o subsídio dos demais agentes políticos e servidores da municipalidade.

Por  sua  vez,  os  subsídios  dos  membros  do  Poder  Legislativo 

Municipal, além de estarem adstritos ao teto municipal, também estão limitados por outras regras 

impostas pela Constituição Federal de 1988, relacionadas a critérios demográficos e financeiros, 

devendo-se observar,  ainda, eventuais disposições das Leis Orgânicas Municipais e os limites 

com despesas de pessoal da LC nº 101/2000.

O artigo 29, inciso VI, da Constituição Federal, limita o subsídio dos 

vereadores de acordo com dois  fatores:  a população do município e o subsídio do deputado 

estadual.

Dividiram-se,  assim, os municípios por faixa de população e,  para 

cada faixa, um percentual máximo do subsídio do deputado estadual como limite para o subsídio 

do vereador, conforme a tabela abaixo:

População do
Município (habitantes)

Limite em função do subsídio do
deputado estadual

1. Até 10.000 20%

De 10.001 a 50.000 30%

De 50.001 a 100.000 40%

De 100.001 a 300.000 50%

De 300.001 a 500.000 60%

Mais de 500.000 75%

Oportuno registrar que o subsídio do deputado estadual é utilizado 

pela CF/88 como limite, não podendo a Câmara Municipal fixar o subsídio do vereador e vinculá-lo 

a percentuais do subsídio do deputado – seja qual percentual for, mas, por óbvio, quando o usam, 
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se valem do teto – sob pena de violar o princípio da anterioridade de legislatura que rege a fixação 

dos subsídios da edilidade,  o princípio  da não vinculação de vencimentos/subsídios e,  ainda, 

segundo o Supremo Tribunal Federal, o princípio da autonomia dos entes federados.

Além da parametrização dos subsídios dos deputados estaduais, a 

CF/88 também previu limites orçamentários para os gastos com o subsídio do vereador.

Por isso, o artigo 29, inciso VII, determinou que o total de despesas 

com a remuneração dos vereadores não poderá ultrapassar 5% da receita do município.

Também  acrescentado  pela  EC  nº  25/2000,  o  artigo  29-A trouxe 

outros  limites  orçamentários  para  as  despesas  das  Câmaras  Municipais,  o  que  se  reflete, 

obviamente, nos valores para a fixação dos subsídios dos vereadores.

O referido artigo, logo em seu caput, dispõe que o total das despesas 

da Câmara Municipal, incluído o subsídio dos vereadores e excluídos os gastos com inativos, não 

poderá ultrapassar percentuais relativos ao  “somatório da receita tributária e das transferências  

previstas no § 5º do art. 153 e nos arts. 158 e 159 efetivamente realizados no exercício anterior”, 

percentuais esses também divididos por faixas populacionais.

Tanto no artigo 29, inciso VII, quanto no artigo 29-A, caput, os limites 

percentuais para gastos da Câmara Municipal, incluídos os subsídios da edilidade, são calculados 

com base na Receita Tributária Ampliada do exercício anterior (receita tributária municipal própria 

somada aos repasses obrigatórios por parte da União e dos Estados).

02.02. DA  REGRA  CONSTITUCIONAL  DA  REMUNERAÇÃO 

EXCLUSIVA POR SUBSÍDIO

Prosseguindo, a Constituição Federal, em seu artigo 39, § 4º, dispõe 

o seguinte:

"Art. 39. A União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios instituirão 
conselho de política de administração e remuneração de pessoal, integrado 
por servidores designados pelos respectivos Poderes. (...)
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§ 4º O membro de Poder, o detentor de mandato eletivo, os Ministros de 
Estado  e  os  Secretários  Estaduais  e  Municipais serão 
remunerados exclusivamente  por  subsídio fixado  em  parcela  única, 
vedado  o  acréscimo  de  qualquer  gratificação,  adicional,  abono, 
prêmio,  verba  de  representação  ou  outra  espécie  remuneratória, 
obedecido, em qualquer caso, o disposto no art. 37, X e XI. "

Extrai-se do aludido dispositivo que o membro de Poder, detentor de 

mandato  eletivo,  que  é  o  caso  dos  Vereadores  de  Alta  Floresta,  serão  remunerados 

exclusivamente por subsídio fixado em parcela única, sendo expressamente vedado o acréscimo 

de  qualquer  gratificação,  adicional,  abono,  prêmio,  verba  de  representação  ou  outra  espécie 

remuneratória.

Em  relação  ao  subsídio,  MARIA SYLVIA ZANELLA DI  PIETRO1 

conceitua como “a importância paga, em parcela única, pelo Estado a determinadas categorias de  

agentes públicos, como retribuição pelo serviço prestado. Em consequência, não tem a natureza  

de ajuda, socorro, auxílio, mas possui caráter retribuitório e alimentar”. 

Observa-se,  de  plano,  que  o  fato  de  o  ordenador  de  despesas 

interpretar que, apenas em razão de comparecerem às sessões ordinárias e extraordinárias, os 

Vereadores fazem jus ao recebimento de verba indenizatória,  sem nenhuma comprovação de 

despesas efetuadas, comprova que tal benefício está sendo utilizado como retribuição pelo 

serviço prestado e, portanto, como subsídio disfarçado de verba indenizatória, um modo sutil 

de aumentar-se a própria remuneração sem expor-se aos trâmites legais e ao crivo da população. 

Assim, fica claro que a intitulada “verba indenizatória” tem caráter 

puramente  remuneratório,  além,  é  claro,  de  ser  manifestamente  desproporcional  e 

desarrazoada. 

Em regra, verbas indenizatórias são recursos repassados ao servidor 

público para ressarcir despesas efetuadas a bem do desempenho do serviço público, sendo que 

essa indenização somente deve ocorrer após a comprovação dos gastos efetuados. Como se 

vê, não é remunerar o agente político, mas sim ressarci-lo de despesas excepcionais feitas em 

decorrência do exercício de sua função. 

1Direito Administrativo, 20ª ed. São Paulo: Atas, 2007, p. 495 
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Seguindo  esta  linha  intelectiva,  JOSÉ DOS SANTOS CARVALHO 

FILHO2 explica que: 

“Dependendo do estatuto funcional, outras vantagens podem ser previstas, 
como é  o  caso  de  abonos,  prêmios,  verbas  de  representação,  parcelas 
compensatórias, direito pessoal e outras da mesma natureza. Todas essas 
têm caráter remuneratório, ou seja, incluem-se entre os ganhos do servidor. 
Tais parcelas, conquanto indiquem vantagem pecuniária, não se confundem 
com  aquelas  que  espelham  natureza  indenizatória,  servindo  para 
compensar  gastos  efetuados  pelo  servidor.  Como  exemplos,  o  auxílio 
transporte, a ajuda de custo para mudança, o auxílio alimentação, as diárias 
e  outras  vantagens  similares.  Como  não  constituem  propriamente 
rendimentos,  sobre  elas  não  podem  incidir  o  imposto  de  renda  nem a 
contribuição previdenciária.” 

Destarte, infere-se pelo próprio nome da verba que ela possui caráter 

indenizatório  e,  portanto,  deverá  servir  apenas como  ressarcimento  para  gasto  anteriormente 

realizado e não como uma renda fixa e genérica com o fim apenas de remunerar. 

A propósito,  cumpre salientar  que o  TRIBUNAL DE CONTAS DO 

ESTADO DE MATO GROSSO, na Resolução de Consulta nº 029/2011, entendeu que a lei que 

instituir  o pagamento de verbas indenizatórias deve especificar  as despesas que serão 

compensadas, senão vejamos:

Ementa: CÂMARA MUNICIPAL DE NOVA OLÍMPIA. CONSULTA. CÂMARA 
MUNICIPAL.  VEREADOR.  VERBA  DE  NATUREZA  INDENIZATÓRIA. 
POSSIBILIDADE,  SE  OBSERVADOS  OS  REQUISITOS. 
IMPOSSIBILIDADE  DE  PAGAMENTO  DE  DESPESAS  COM 
MANUTENÇÃO DO GABINETE DO PARLAMENTAR. POSSIBILIDADE DE 
RESSARCIMENTO DE DESPESAS COM ABASTECIMENTO DE VEÍCULO 
PARTICULAR  DO  VEREADOR  E  DE  ACUMULAÇÃO  COM  A  DIÁRIA, 
QUANDO  CONTEMPLAREM  O  RESSARCIMENTO  DE  DESPESAS 
DISTINTAS.  PRESTAÇÃO  DE  CONTAS NOS TERMOS  DA LEI  QUE A 
INSTITUIR. 1) A verba indenizatória deve ser instituída mediante lei que  
especifique  expressamente  as  despesas  que  serão  objeto  de  
ressarcimento  e  as  atividades  parlamentares  desenvolvidas  no  
interesse  da  Administração  Pública,  devendo  haver  um  nexo  de  
causalidade entre as despesas e as atividades previstas na lei. 2) A 
verba indenizatória  não deve ser  utilizada para pagamento de despesas 
com  gabinete  do  parlamentar,  a  exemplo  de  material  de  escritório  e 
assessoria jurídica, as quais devem ser submetidas ao regular processo de 
planejamento  e  execução  pela  administração  da  câmara,  sob  pena  de 
configurar  indevida  descentralização  orçamentária-financeira  dos  gastos 
públicos. 3) Em regra, é vedada a utilização de veículo particular a serviço 
da administração, bem como o pagamento de despesas com abastecimento 

2 Manual de Direito Administrativo, 30ª ed. São Paulo: Atlas, 2016, p. 787 
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desses veículos com recursos públicos. Contudo, em se tratando de verba 
indenizatória, é possível sua utilização para ressarcimento de despesas com 
abastecimento  de  veículo  particular  do  vereador,  desde  que  se  trate  de 
despesa de interesse da administração custeada diretamente pelo agente 
no exercício  de suas atribuições.  4)  A verba indenizatória  não pode ser 
destinada ao pagamento de despesa já indenizada sob outra forma, sob 
pena  de  se  configurar  duplicidade  de  pagamento  da  mesma  despesa. 
Nesse  sentido,  só  é  possível  a  acumulação  da  concessão  de  verba 
indenizatória  com  diária  ou  adiantamento  quando  decorrerem  de  fatos 
geradores distintos. 5) A prestação de contas da verba indenizatória deve 
ser apresentada de acordo com os critérios estabelecidos em lei, podendo, 
inclusive,  a  respectiva  lei  regulamentadora  dispensar  a  apresentação  de 
comprovantes de despesas. (grifamos)

No  caso,  é  evidente  que  as  Leis  Municipais  nº  2.240/2014  e 

2.245/2015 deixaram de especificar  expressamente quais seriam as despesas decorrentes de 

atividades  parlamentares  desenvolvidas  no  interesse  da  Administração  Pública  que  seriam 

passíveis de ressarcimento, o que é de todo imprescindível, pois deve existir um nexo, um vínculo 

de causalidade entre as despesas e as atividades previstas em lei. 

02.03.DA DESARRAZOABILIDADE E DESPROPORCIONALIDADE 

DA VERBA INDENIZATÓRIA PAGA AOS VEREADORES DE ALTA FLORESTA

No  caso  em  análise,  avulta  inconteste  o  disparate  e  a 

desproporcionalidade  dos  Vereadores  de  Alta  Floresta  receberem,  a  título  de  verba 

indenizatória,  valor  superior  ao  próprio  subsídio,  mediante  comprovação  de  que,  tão 

somente,  frequentaram  sessões  legislativas  ordinárias  e  extraordinárias,  que  são 

atividades próprias e esperadas de seu cargo.

Deveras,  em  consulta  ao  Portal  Transparência  da  Câmara  de 

Vereadores de Alta Floresta, verifica-se que atualmente um Vereador recebe o subsídio de R$ 

4.950,00 (quatro mil novecentos e cinquenta reais), mais R$ 5.500,00 (cinco mil e quinhentos 

reais) da desvirtuada verba indenizatória, de modo que é tamanha a desproporcionalidade que a 

verba indenizatória é superior ao subsídio e, ainda, sem necessidade de qualquer comprovação 

de como tais valores estão sendo utilizados.

Ademais, oportuno salientar que, em relação à carga de trabalho dos 

Vereadores, além de não exigir-se conhecimento técnico para o cargo, eles podem conciliar a 
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atividade com outras atividades laborais, como de fato ocorre na cidade de Alta Floresta, em que 

há Vereador que é também servidor público concursado 20hs e ainda trabalha na iniciativa privada 

– de onde se indaga, em que horário exatamente cumprirá seu mister de Vereador, excetuando-se 

as sessões mensais na Câmara em que comparece.

Dessa forma, a  Lei Municipal nº 2.240/2014 importa em violação 

aos  princípios  da  moralidade,  razoabilidade  e  proporcionalidade,  na  medida  em  que 

estabelece um pagamento  desarrazoado e  desproporcional  de verba indenizatória,  superior  a 

100% do valor do subsídio de seu beneficiário e que, ao fim e ao cabo, caracteriza verdadeira 

extensão remuneratória.

Nessa toada, cumpre consignar que a controvérsia sobre as verbas 

indenizatórias foi objeto de análise pelo TRIBUNAL DE JUSTIÇA DE MATO GROSSO, por meio 

de  sua  Terceira  Câmara  Cível,  a  qual,  em  sede  de  Apelação/Reexame  Necessário  nº 

109664/2014, ratificou a sentença proferida na Ação Civil Pública n.º 0009728-08.2013.8.11.0041, 

ajuizada em face a Câmara Municipal de Cuiabá, nos seguintes termos:

“CONSTITUCIONAL E ADMINISTRATIVO – RECURSOS DE APELAÇÃO 
CÍVEL COM  REEXAME  NECESSÁRIO  DE  SENTENÇA –  AÇÃO  CIVIL 
PÚBLICA –  VEREADOR –  PRELIMINAR  DE  INADEQUAÇÃO  DA VIA 
ELEITA –  REJEITADA –  ALEGAÇÃO  DE  DECISÃO  EXTRA E  ULTRA 
PETITA – CONFUSÃO COM O MÉRITO – ANÁLISE CONJUNTA – VERBA 
INDENIZATÓRIA –  LEI  DE  INSTITUIÇÃO  POSTERIOR  ÀS  EMENDAS 
CONSTITUCIONAIS NºS 41/2003 E 47/2005 – EXCLUSÃO DO CÔMPUTO 
DO TETO CONSTITUCIONAL – DEMANDA DE INTERESSE COLETIVO – 
AUMENTO  EXCESSIVO  E  SEM  MOTIVO  RELEVANTE  – 
DESPROPORCIONALIDADE  ENTRE  O  VALOR  DA  VERBA  COM  O 
SUBSÍDIO  DO  PARLAMENTAR  -  POSSIBILIDADE  DE  LIMITAÇÃO  – 
VIOLAÇÃO AOS PRINCÍPIOS DA MORALIDADE E DA RAZOABILIDADE 
–  DECISÃO  PROFERIDA  NO  RAI  –  NATUREZA  PROVISÓRIA  – 
IMPOSSIBILIDADE DE OBSERVÂNCIA NA SENTENÇA – PRESTAÇÃO DE 
CONTAS  –  OBRIGATORIEDADE  –  DIREITO  DE  FISCALIZAÇÃO  PELA 
SOCIEDADE – RECURSOS DESPROVIDOS.
A Ação Civil Pública é o meio processual adequado para obter a limitação 
da  verba  indenizatória  paga  ao  vereador,  ainda  que  se  pretenda  a 
declaração incidental de inconstitucionalidade da lei que a institui.
Não há afastar da apreciação do Judiciário a análise da adequação da 
verba indenizatória, devida ao Parlamentar Municipal, sob a alegação 
de  que se  trata  de  matéria  interna  corporis,  pois  a  apreciação fica 
restrita à legalidade.
A lei  municipal  que  instituiu  a  verba  indenizatória  no  âmbito  do  Poder 
Legislativo  do  Município  de  Cuiabá  não  é  inconstitucional,  pois  não  há 
violação aos princípios da moralidade e da razoabilidade.
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Deve-se analisar, em conjunto com o mérito, a tese de que a decisão é extra 
ou ultra petita.
O  pagamento  de  verba  indenizatória  não  influi  no  cômputo  do  teto 
remuneratório, previsto no inciso XI do art. 37 da Constituição da República 
Federativa do Brasil.
Constatado que o valor da verba indenizatória, devida ao Vereador de 
Cuiabá,  aumentou  mais  de  1.118%,  desde  a  sua  criação,  mostra-se 
incontroversa a violação aos princípios constitucionais da moralidade 
e da razoabilidade.
A decisão proferida no Recurso de Agravo de Instrumento que analisou o 
pedido liminar, por ser provisória, não vincula a sentença a ser prolatada 
pelo Juízo da causa. 
A sociedade tem o direito de fiscalizar os gastos públicos, por isso, a 
prestação de contas da verba indenizatória torna-se imperiosa. 
REEXAME  NECESSÁRIO  DE  SENTENÇA –  AÇÃO  CIVIL  PÚBLICA – 
PRELIMINAR  DE  IMPOSSIBILIDADE  DE  DECLARAÇÃO  INCIDENTER 
TANTUM  DE  INCONSTITUCIONALIDADE  DE  LEI  PELO  MEIO 
PROCESSUAL ELEITO – INEXISTÊNCIA DE PEDIDO – AFASTAMENTO – 
VERBA  INDENIZATÓRIA  –  EXCLUSÃO  NO  CÁLCULO  DO  TETO 
REMUNERATÓRIO  –  AUMENTO  EXTREMAMENTE  EXCESSIVO  – 
DESPROPORÇÃO COM O VALOR DO SUBSÍDIO DO PARLAMENTAR– 
PRINCÍPIOS  DA MORALIDADE  E  DA RAZOABILIDADE  VIOLADOS  – 
LIMITAÇÃO DO MONTANTE – RATIFICAÇÃO.
A tese de inadequação da via eleita deve ser rejeitada, quando, na Ação 
Civil  Pública,  inexistir  pedido  de  declaração  incidenter  tantum  de 
inconstitucionalidade de lei.
A verba indenizatória, instituída no âmbito do Parlamento Municipal, no ano 
de 2007, não está incluída no teto remuneratório, previsto no artigo 37, XI,  
da CRF, por expressa determinação do § 11 deste mesmo artigo.
O aumento do valor  da verba indenizatória,  devida ao Vereador,  em 
mais de 1.118%, desde a sua criação, viola os princípios da moralidade 
e da razoabilidade.
Constatada a ofensa aos princípios constitucionais da moralidade e da 
razoabilidade,  a  limitação do valor  da  verba indenizatória  mostra-se 
acertada”. (destaques nossos)

A propósito,  convém  transcrever  interessante  trecho  da  sentença 

ratificada, tratando justamente sobre a razoabilidade entre o valor da verba indenizatória e o valor 

do subsídio:

“Por outro lado, verifica-se que desde que a verba indenizatória foi instituída 
no âmbito da Câmara Municipal de Cuiabá, seu valor vem sofrendo vultoso 
aumento,  chegando  a  representar  166,35%  do  subsídio  atual  dos 
Vereadores.
Embora a razoabilidade da referida verba e eventual adequação não tenha 
sido  ventilada  na  inicial,  como  exemplarmente  lançado  no  voto  dos 
Desembargadores que julgaram o agravo de instrumento n.º 60080/2013, 
nas ações de natureza coletiva, dada a relevância do interesse e do direito 
tutelado, não vigora o princípio dispositivo, que atribui às partes a iniciativa 
de  proposição  e  impulsionamento  do  processo,  mas  sim,  o  princípio 
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inquisitivo,  onde  o  magistrado  tem liberdade  para  agir  mesmo  sem ser 
provocado.
No caso vertente, diante da situação fática colocada nesta ação, não pode o 
Estado-Juiz  ignorá-la  porque  não  constou  expressamente  do  pedido  do 
requerente, sob pena de ofensa ao princípio da correlação, pois não se trata 
de interesse individual, mas sim coletivo, onde se deve buscar a máxima 
eficácia e efetividade ao processo.
Na época, conforme consta na redação original do art. 1º, da Resolução n.º 
002,  de  30/03/2007,  o  valor  da  verba  indenizatória  era  de  R$4.000,00 
(quatro mil reais), enquanto o subsídio dos Vereadores foi fixado no valor de 
R$7.155,00 (sete mil, cento e cinquenta e cinco reais), pela Lei 4.679/2004, 
para  a  legislatura  2005/2008.  A  verba  indenizatória  representava, 
aproximadamente, 56% do valor do subsídio.
Assim, no mesmo sentido do voto proferido pela Desa. Maria Erotides 
Kneip Baranjak, no agravo de instrumento n.º 60080/2013, denota-se, 
sem  muito  esforço,  que  os  sucessivos  aumentos  que  a  verba 
indenizatória da Câmara Municipal de Cuiabá sofreu, principalmente a 
partir  de  2012,  estão  totalmente  dissociados  dos  princípios  da 
Administração Pública, notadamente da moralidade.
O  princípio  da  razoabilidade  tem  por  objetivo  impor  limites  à 
discricionariedade  administrativa,  ou  seja,  no  exercício  de  atos 
discricionários, o administrador deve atuar de forma racional, sensata 
e coerente, de modo que a decisão a ser adotada atenda, efetivamente, 
ao interesse público.
Já o princípio da proporcionalidade visa conferir validade ao exercício 
dos  atos  inerentes  à  Administração,  o  que  importa  afirmar  que 
somente  serão  válidos  os  atos  que tenham extensão  e  intensidade 
proporcionais, para o cumprimento da finalidade do interesse público 
a que estiverem vinculadas. Em suma, sua finalidade é a proteção da 
supremacia do interesse público.
Este  princípio  também  se  apresenta  como  princípio  geral  de  Direito 
Constitucional, acolhido de forma difusa, cuja função é proteger o cidadão 
contra  os  excessos  do  Estado  e  assegurar  a  defesa  dos  direitos  e 
liberdades constitucionais. 
Por fim, o princípio da moralidade administrativa, previsto no art. 37, da CF/
88, também visa conferir validade e legalidade aos atos da administração, 
que  devem sempre  se pautar  pela  moral,  pelos  bons costumes e  pelos 
princípios  éticos  da  sociedade.  Segundo  o  magistério  de  Hely  Lopes 
Meirelles, a moralidade administrativa é pressuposto da validade de todo o 
ato da Administração. (...)
Da análise dos fatos à luz dos princípios acima mencionados, conclui-
se que não é positiva a relação de razoabilidade e proporcionalidade 
entre as atividades inerentes ao desempenho do cargo de vereador, e o 
valor fixado como verba indenizatória para custeio de gastos limitados 
e previamente definidos. Neste contexto, não é muito difícil ventilar a 
existência,  em  tese,  de  aumento  indireto  do  salário,  oportunismo 
político e zelo pelos interesses pessoais em detrimento dos interesses 
da  sociedade,  com  desvirtuamento  da  precípua  função  do  agente 
político detentor de mandato eletivo.
Diante  do exposto,  visando resguardar  a  moralidade administrativa, 
além  da  razoabilidade  e  proporcionalidade  como  pressupostos  de 
validade dos atos da administração, julgo parcialmente procedente o 
pedido,  para  determinar  que  a  verba  indenizatória  devida  aos 
Vereadores da Câmara Municipal de Cuiabá será, no limite máximo, no 
valor correspondente a 60% do subsídio fixado para cada legislatura. 
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Os gastos a serem ressarcidos ficarão estritamente limitados àqueles 
reconhecidos  pelo  Tribunal  de  Contas  do  Estado  de  Mato  Grosso, 
ficando vedado o ressarcimento de gastos não autorizados, conforme 
acórdãos  transcritos  nesta  sentença,  devendo  estes  gastos  serem 
previamente  comprovados  por  meio  de  relatório  e  documentos 
fiscais”. (destaques nossos)

Imperioso  consignar  que  o  acórdão  proferido  em  sede  de 

Apelação/Reexame  Necessário  nº  109664/2014  foi  objeto  de  Embargos  de  Declaração  tão 

somente para corrigir erro material na ementa.

Posteriormente, o acórdão foi objeto do Recurso Extraordinário nº 

1.210.1483  MT,  tendo  como  objeto  as  teses  de  descumprimento  da  cláusula  da  reserva  de 

plenário; de que a imposição de prestação de contas sem pedido expresso configura julgamento 

extra petita; ofensa aos princípios do devido processo legal, do contraditório e da ampla defesa; e 

argumento de violação ao princípio da reserva de lei em matéria financeira.

O Ministro relator negou provimento ao recurso extraordinário e 

afirmou que a discussão quanto à adequação da ação civil pública para a resolução da lide é 

adstrita ao âmbito infraconstitucional e que atrai o óbice da Súmula 279.

Em sede de Agravo Interno, a Câmara Municipal de Cuiabá repisou 

os  argumentos  expendidos  no  Recurso  Extraordinário, tendo  novamente  sido  negado 

provimento:

AGRAVO  REGIMENTAL  EM  RECURSO  EXTRAORDINÁRIO. 
INTERPOSIÇÃO EM 11.07.2019. LIMITAÇÃO DE VERBA INDENIZATÓRIA 
PAGA  A  VEREADORES.  LEI  MUNICIPAL.  TETO.  PRESTAÇÃO  DE 
CONTAS.  DISPENSA.  ALEGADA  AFRONTA  AO  ART.  97  DA  CF. 
POSTULADO  DA  SEPARAÇÃO  DOS  PODERES.  CONTROLE  PELO 
PODER  JUDICIÁRIO.  PRINCÍPIOS  DA  MORALIDADE  E  DA 
RAZOABILIDADE.  ILEGALIDADE  E  PROPORCIONALIDADE. 
ADEQUAÇÃO  DA  AÇÃO  CIVIL  PÚBLICA.  SÚMULA  279  E  OFENSA 
REFLEXA.  LEI  7.347/1985.  TEMA  660  DA  RG.  AUSÊNCIA  DE 
IMPUGNAÇÃO  DE  TODOS  OS  FUNDAMENTOS  DA  DECISÃO 
AGRAVADA. ARTS. 1.021, §1º, DO CPC E 317, § 1º, DO RISTF.
1. É ônus do recorrente, nos termos do art. 1.021, § 1º, do CPC e 317, § 1º, 
do RISTF impugnar de modo específico todos os fundamentos da decisão 
agravada.
2. Agravo regimental a que se nega provimento, com previsão de aplicação 
de multa, nos termos do art. 1.021, § 4º, do CPC.
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Inaplicável o art. 85, § 11, do CPC, por se tratar de ação civil pública (art. 18 
da Lei 7.347/1985).

Desse modo, tendo como norte a discussão veiculada nos excertos, 

existe precedente do e. TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MATO GROSSO no sentido de 

que seria  razoável  a fixação do valor  das  verbas indenizatórias  no patamar máximo de 60% 

(sessenta por cento) do valor do subsídio de seus beneficiários.

Resta, pois, resta evidente a desproporcionalidade do valor recebido 

pelos Vereadores de Alta Floresta a título de verba indenizatória, superior ao próprio subsídio.

02.04. DO DEVER DE PRESTAR CONTAS

É cediço que o dever de prestar contas é inerente ao princípio da 

publicidade, da transparência do trato com a coisa pública, a fim de que se possa, inclusive, 

dar conhecimento e possibilidade de correta fiscalização, de modo que tal premissa define a ideia 

de uma atuação de forma plena e transparente, tendo como finalidade o conhecimento público 

acerca das atividades praticadas no exercício do mandato de Vereador. 

Com efeito,  faz-se necessário  demonstrar  que os  gastos  com os 

valores recebidos a título de “verba indenizatória” foram inerentes às atividades das funções do 

cargo  de  vereador,  garantindo,  também,  a  correta  aplicação  do  princípio  da  finalidade  e  da 

moralidade administrativa. 

Os Vereadores são eleitos pelo povo e, dentre suas funções, está o 

dever de legislar, representar a sociedade e fiscalizar a atuação do Executivo, portanto, nada mais 

justo de que os maiores interessados (cidadãos) tenham conhecimento acerca das atividades 

praticadas por eles. 

Nesse contexto, em que pese a aventada legalidade da dispensa da 

prestação de contas, desde que prevista em lei, com base no disposto na Resolução nº 29/2011 

do TCE/MT, é certo que o dever de prestação de contas é extraído da Carta Magna que, no 

seu artigo 70,  parágrafo único,  prevê que prestará contas  qualquer  pessoa física ou jurídica, 

pública ou privada, que utilize, arrecade, guarde, gerencie ou administre bens e valores públicos, 
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in verbis:

Art.  70.  A  fiscalização  contábil,  financeira,  orçamentária,  operacional  e 
patrimonial  da União e das entidades da administração direta e indireta, 
quanto  à  legalidade,  legitimidade,  economicidade,  aplicação  das 
subvenções e renúncia de receitas, será exercida pelo Congresso Nacional, 
mediante  controle  externo,  e  pelo  sistema  de  controle  interno  de  cada 
Poder.

Parágrafo  único.  Prestará  contas  qualquer  pessoa  física  ou  jurídica,  
pública  ou  privada,  que  utilize,  arrecade,  guarde,  gerencie  ou  
administre dinheiros, bens e valores públicos ou pelos quais a União 
responda,  ou  que,  em  nome  desta,  assuma  obrigações  de  natureza 
pecuniária. 

Em  relação  às  verbas  indenizatórias,  assim  tem  entendido  a 

jurisprudência pátria, conforme será demonstrado abaixo. 

02.05.  DA  INCONSTITUCIONALIDADE  MATERIAL  DAS  LEIS 

MUNICIPAIS Nº 2.240/2014 e 2.245/2015

É  pacífico  o  entendimento  jurisprudencial  de  que  é  possível  o 

exercício do controle difuso de constitucionalidade em sede de ação civil pública, em relação a lei 

ou  ato  normativo,  não  se  usurpando  a  competência  do  Supremo Tribunal  Federal  quando  a 

questão é tratada incidenter tantum e não alcança efeito erga omnes. 

No caso vertente, foi violado escancaradamente o art. 37, X, e art. 

39, § 4º, art. 70, parágrafo único (1ª parte) da Constituição Federal, com as seguintes redações: 

Art. 37. A administração pública direta e indireta de qualquer dos Poderes da 
União,  dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios obedecerá aos 
princípios  de  legalidade,  impessoalidade,  moralidade,  publicidade  e 
eficiência e, também, ao seguinte: 

(...) 

X – a remuneração dos servidores públicos e o subsídio de que trata o § 4º 
do  art.  39  somente  poderão  ser  fixados  ou  alterados  por  lei  específica, 
observada a iniciativa  privativa  em cada caso,  assegurada  revisão geral 
anual, sempre na mesma data e sem distinção de índices; 

Art. 39. (...). 
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§ 4º O membro de Poder, o detentor de mandato eletivo, os Ministros de 
Estado  e  os  Secretários  Estaduais  e  Municipais  serão  remunerados 
exclusivamente por subsídio fixado em parcela única, vedado o acréscimo 
de qualquer gratificação, adicional, abono, prêmio, verba de representação 
ou outra espécie remuneratória, obedecido, em qualquer caso, o disposto 
no art. 37, X e XI.

Art.  70.  A  fiscalização  contábil,  financeira,  orçamentária,  operacional  e 
patrimonial  da União e das entidades da administração direta e indireta, 
quanto  à  legalidade,  legitimidade,  economicidade,  aplicação  das 
subvenções e renúncia de receitas, será exercida pelo Congresso Nacional, 
mediante  controle  externo,  e  pelo  sistema  de  controle  interno  de  cada 
Poder.

Parágrafo  único.  Prestará  contas  qualquer  pessoa  física  ou  jurídica,  
pública  ou  privada,  que  utilize,  arrecade,  guarde,  gerencie  ou  
administre dinheiros, bens e valores públicos ou pelos quais a União 
responda,  ou  que,  em  nome  desta,  assuma  obrigações  de  natureza 
pecuniária. 

Isso porque, conforme se demonstrará a seguir,  as Leis Municipais 

impugnadas, de maneira indisfarçável, concederam aumento de remuneração aos parlamentares 

municipais por via transversa e indireta. 

Conforme demonstrado acima, em uma clara ação legislativa a fim 

de defender  interesses próprios,  os  Vereadores criaram uma verdadeira  verba remuneratória, 

aumentando o subsídio da classe eletiva.

Sendo assim,  para o Vereador de Alta Floresta fazer jus à verba 

indenizatória,  basta  que  ele  compareça  às  sessões  da  Câmara  Municipal  (obrigação 

inerente ao cargo), sem que se exija qualquer comprovação das despesas realizadas e que 

precisem ser ressarcidas. 

Ora,  o  dever  de  prestar  contas  na  Administração  Pública  é 

consectário  do  princípio  da  publicidade,  mais  especificamente  a  sua  vertente  voltada  à 

transparência do trato com a coisa pública, a fim de dar conhecimento e possibilitar fiscalização. 

In casu, restou demonstrado nos autos que os requeridos, agindo em 

interesse próprio e de terceiros, desvirtuaram a natureza jurídica da “verba indenizatória”, criando 

um verdadeiro acréscimo da remuneração parlamentar, já que sequer precisam demonstrar que 

tiveram gastos a serem ressarcidos. 
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Com  efeito,  não  basta  que  as  leis  atribuam  rótulo  de 

indenizatório ao pagamento da verba para que ela possa, nos termos do artigo 37, § 11, da CF, 

estar ressalvada do limite remuneratório do inciso XI do artigo 37 da CF, e ser legitimamente paga, 

sendo  essencial  que  sua  natureza  jurídica  seja  verdadeiramente  indenizatória, 

representando,  portanto,  uma  reparação  financeira  ao  servidor  público  em  razão  de 

determinada despesa fixada, com parâmetros objetivos, e principalmente, que a causa da 

indenização não se confunda com o que já consubstancia a finalidade do pagamento do 

subsídio.

Não é, contudo, o que ocorre no caso em análise, já que a referida 

"verba indenizatória" é integrada diretamente ao patrimônio do Vereador como modo disfarçado 

de intumescer  a própria remuneração (sem sequer  cumprir  as obrigações fiscais  e tributárias 

decorrente de auferimento de renda), não existindo nenhuma atividade inerente à função pública 

que justifique a indenização prevista.

Assim,  de  ver-se  que  as  Leis  Municipais  nº  2.240/2014  e 

2.245/2015  dão  amparo  ao  pagamento  de  verba  indenizatória  aos  Vereadores  de  Alta 

Floresta  sem  causa  jurídica,  ou  seja,  sem  especificar  quais  despesas  serão  objeto  de 

ressarcimento, além de dispensarem indevidamente o dever de prestar contas e estabelecerem 

valor desarrazoado e desproporcional a título de verba indenizatória, superior ao próprio salário 

dos edis. 

 

Portanto, é evidente a inconstitucionalidade das leis inquinadas, que 

de uma só vez vilipendiaram vários artigos da Magna Carta, especialmente o artigo 39, § 4º, que 

proíbe o acréscimo de gratificação que possua caráter remuneratório, além do artigo 70, parágrafo 

único, que exige a prestação de contas em caso de arrecadação de valores integrantes do erário, 

bem como os princípios da moralidade, razoabilidade e proporcionalidade. 

Nessa toada, recentemente o SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL se 

pronunciou no julgamento da Tutela Provisória na Ação Direta de Inconstitucionalidade nº 

6.329 MT, ajuizada pela Confederação Nacional das Carreiras Típicas do Estado- CONACATE 

buscando seja declarada a incompatibilidade, com a Constituição Federal, dos artigos 1º, 2º e 3º 
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da Lei nº 11.087, de 5 de março de 2020, do Estado de Mato Grosso, que versa sobre criação 

de verba indenizatória a agentes públicos.

O Relator Ministro Marco Aurélio submeteu o processo ao Colegiado 

em razão da relevância da causa de pedir e o risco, agravado ante a notória crise financeira 

enfrentada no âmbito do Estado de Mato Grosso e a superveniente epidemia de Covid-19 que 

assola o País, a repercutirem no regular funcionamento de serviços públicos essenciais.

A Suprema Corte, por unanimidade, deferiu a tutela provisória, nos 

termos do voto do Ministro Relator: 

PROCESSO  OBJETIVO  –  CONTROLE  DE  CONSTITUCIONALIDADE  – 
LIMINAR – DEFERIMENTO. Ante a plausibilidade jurídica da pretensão e o 
risco de manter-se com plena eficácia o ato normativo atacado, impõe-se o 
deferimento de medida acauteladora, suspendendo-o. 
PROCESSO LEGISLATIVO –  INICIATIVA –  EMENDA PARLAMENTAR – 
PERTINÊNCIA TEMÁTICA –  AUSÊNCIA –  VÍCIO  FORMAL.  Surge  vício 
formal quando emenda aditiva a projeto de lei de iniciativa restrita deixa de 
observar a pertinência temática.
VERBA  INDENIZATÓRIA  –  AGENTES  PÚBLICOS  –  FATOS 
ENSEJADORES – AUSÊNCIA. O pagamento de verba indenizatória a 
agentes públicos pressupõe fato a ensejar ressarcimento. 
(...)
“Sob o ângulo material, a natureza indenizatória, típica das diárias e 
ajudas de custo, não pode servir à burla da fórmula constitucional do 
subsídio.
O  legislador  estadual  previu,  no  artigo  1º,  o  pagamento  da  verba, 
considerado  o  “exercício  de  atividades  fins  de  controle  externo  aos 
ocupantes  dos  cargos  de  Auditor  Público  Externo,  Auxiliar  de  Controle 
Externo, Técnico de Controle Público Externo e aos membros do Tribunal de 
Contas do Estado”, sem indicar fatos que ensejariam o ressarcimento dos 
agentes. (...)
A  vaga  alusão  ao  caráter  reparatório,  presente  nos  preceitos 
impugnados, sem esclarecimento das despesas ensejadoras, conduz a 
concluir,  no campo precário e efêmero,  ter-se verba remuneratória”. 
(destaque nosso)

Em caso similar,  o  TRIBUNAL DE JUSTIÇA DE MATO GROSSO 

também se pronunciou recentemente a respeito, dispondo que:

“Dito de outro modo, é notório que a criação e o pagamento da verba 
indenizatória na forma descrita na Lei Municipal n. 867/2012 caracteriza 
renda/remuneração disfarçada de indenização, e fere frontalmente os 
princípios constitucionais da moralidade, publicidade e finalidade.
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Além do mais, é inaceitável o tipo de indenização de despesas previsto na 
lei impugnada quando a Lei Federal n. 4.320/64, que estatui normas gerais 
de  direito  financeiro  para  a  elaboração  e  controle  dos  orçamentos  e 
balanços  da  União,  Estados,  Municípios  e  Distrito  Federal,  prevê  outros 
mecanismos para o mesmo mister, tais como: diária e adiantamento, para 
subsidiar despesas com deslocamentos a serviço e outros gastos inerentes 
ao desempenho da função.
Ao contrário do alegado pela Câmara de Vereadores em sua defesa do 
caso  concreto,  todos  os  pontos  acima  sopesados  indicam  que  o 
recurso previsto  na  lei  invectivada,  na  realidade,  não visa  ressarcir 
despesas,  e  sim  incorporar  renda  ao  patrimônio  dos  membros  do 
Poder Legislativo Municipal, conferindo-lhe o caráter de remuneração 
disfarçada  de  verba  indenizatória,  na  medida  em  que  a  lei  prevê 
pagamento mensal, o que incluiriam as férias do agende político e o 
recesso parlamentar.
Além  disso,  a  verba  indenizatória  se  revelou  imoral  por  permitir  o 
enriquecimento  ilícito  dos  agentes  políticos,  além de  contraria,  repito,  o 
princípio da finalidade, pois claramente a lei foi utilizada como suporte para 
a  prática  de  ato  desconforme,  desvirtuando  os  fins  da  natureza 
indenizatória” (trecho do voto da Relatora Desembargadora Helena Maria 
Bezerra Ramos, TJMT Apelação nº 54273/2017, Primeira Câmara de Direito 
Público e Coletivo, data do julgamento 27-01-2020) (destaque nosso)

Ainda, em situação análoga à presente, porém, em sede de controle 

concentrado, na ADI 1000145-66.2017.8.11.0000, o TRIBUNAL DE JUSTIÇA DE MATO GROSSO 

entendeu  como inconstitucional  as  leis  municipais  das  cidades  de  Cuiabá  e  Paranatinga  em 

decorrência do repasse de verbas indenizatórias de forma automática e sem prestação de contas, 

permitindo o repasse de valores aos vereadores daquelas cidades a título de verba indenizatória, 

vejamos: 

“AÇÃO  DIRETA  DE  INCONSTITUCIONALIDADE  –  MÉRITO  –  LEI 
MUNICIPAL DE CUIABÁ 5.826, DE 18 DE JUNHO DE 2014 –  CRIAÇÃO 
DE  VERBA  PÚBLICA  DE  NATUREZA  INDENIZATÓRIA  PARA  O 
EXERCÍCO  DE  ATIVIDADE  PARLAMENTAR  –  DISPENSA  DA 
PRESTAÇÃO  DE  CONTAS  –  INCONSTITUCIONAIDADE  MATERIAL – 
OFENSA  AOS  PRINCÍPIOS  DA  MORALIDADE,  PUBLICIDADE, 
TRANSPARÊNCIA,  FINALIDADE  E  RAZOABILIDADE  –  CONTROLE 
CONCENTRADO – NORMA INCONSTITUCIONAL RETIRADA DO MUNDO 
JURÍDICO  –  PEDIDO  PROCEDENTE.1.  À  exceção  da  remuneração, 
qualquer  outro  tipo  de  verba pública  recebida  por  qualquer  pessoa 
(física  ou  jurídica)  exige  a  prestação  de  contas  da  sua  aplicação, 
conforme exegese do parágrafo único do art. 70 da Constituição Federal, o 
que  não  foi  observado  na  Lei  Municipal  de  Cuiabá  n.  5.826,  de 
18/06/2014.2. A regra geral  é a publicidade da utilização do dinheiro 
público. Na espécie,  a verba prevista na Lei Municipal  n.  5.826/2014 
seria  depositada automática  e  diretamente  na  conta  do membro da 
Câmara Municipal, sem equivalência entre o elevado valor previsto na 
norma questionada e as possíveis despesas extraordinárias, além de 
dispensar a prestação de contas, ficando claro o ganho incorporado ao 
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patrimônio do beneficiário, conferindo à verba indenizatória a natureza 
de renda, o que configura burla à Constituição Federal e Estadual, e 
enseja  à  sua  inconstitucionalidade  material.” (TJMT –  N.U  1000145-
66.2017.8.11.0000, Órgão Especial Cível, Relatora Desembargadora Clarice 
Claudino da Silva, J. em 09/05/2019, P. no DJE em 15/05/2019).

A Desembargadora Clarice Claudino da Silva, relatora da citada ADI, 

ao proferir seu voto, de maneira bastante elucidativa, demonstrou a inconstitucionalidade de lei 

que não exige qualquer forma de prestação de contas e, de maneira automática e direta, a título 

de verba indenizatória, remunera vereadores, in verbis:

“(...)  Para caracterizar a natureza indenizatória da verba, é necessário 
deixar  evidente  quais  as  despesas  a  serem  realizadas  pelos 
beneficiários do recurso recebido. Todavia,  a lei  objurgada dispensa a 
obrigatoriedade de  apresentação de documento fiscal  comprobatório  das 
despesas, o que, por si só afronta todos os princípios acima relacionados. 
Vale lembrar que, à exceção da remuneração, qualquer outro tipo de verba 
pública recebida por qualquer pessoa (física ou jurídica) exige a prestação 
de contas da sua aplicação, conforme exegese do parágrafo único do art. 70 
da  Constituição  Federal  (...)  Portanto,  a  regra  geral  é  a  publicidade  da 
utilização do dinheiro público. Isso significa que, na espécie, se a verba for 
depositada  automática  e  diretamente  na  conta  do  membro  da  Câmara 
Municipal,  não  havendo  equivalência  entre  o  elevado  valor  previsto  na 
norma questionada e as possíveis despesas extraordinárias e, ainda, não 
havendo prestação de contas no sentido de ficar demonstrado se, de fato, 
houveram  os  gastos  inerentes  às  atividades  das  funções  do  cargo  de 
vereador,  não  há  se  falar  em  ressarcimento,  ficando  claro  que  a  Lei 
Municipal n. 5.826, de 18 de junho de 2014, exprime ganho incorporado ao 
patrimônio do beneficiário, conferindo à verba indenizatória a natureza de 
renda, o que não se pode admitir.  Dito de outro modo, é notório que a 
criação e o pagamento da verba indenizatória na forma descrita na Lei 
Municipal  n.  5.826/2014 caracteriza renda/remuneração disfarçada de 
indenização,  e  fere  frontalmente  os  princípios  constitucionais  da 
moralidade, publicidade e finalidade. (...)  Ao contrário do alegado pela 
Câmara de Vereadores, todos os pontos acima sopesados indicam que o 
recurso  previsto  na  lei  invectivada,  na  realidade,  não  visa  ressarcir 
despesas,  e sim incorporar  renda ao patrimônio  dos membros do Poder 
Legislativo Municipal,  conferindo-lhe o caráter de remuneração disfarçada 
de verba indenizatória, na medida em que a lei prevê pagamento mensal, o 
que incluiriam as férias do agente político e o recesso parlamentar. Além 
disso, a verba indenizatória se revelou imoral por permitir o enriquecimento 
ilícito  dos  agentes  políticos,  além  de  contrariar,  repito,  o  princípio  da 
finalidade, pois claramente a lei foi utilizada como suporte para a prática de 
ato desconforme, desvirtuando os fins da natureza indenizatória. (...)”  

Aliás,  quanto à verba indenizatória instituída pela Lei Municipal n° 

826/2012 da cidade de Paranatinga/MT, que também dispensava a comprovação de despesas, o 
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entendimento do e. TRIBUNAL DE JUSTIÇA DE MATO GROSSO não foi outro senão reconhecer 

a inconstitucionalidade da norma. Vejamos: 

“INCIDENTE DE INCONSTITUCIONALIDADE – CONTROLE DIFUSO – LEI 
MUNICIPAL  DE  PARANATINGA 826,  DE  07  DE  MARÇO  DE  2012  – 
CRIAÇÃO DE VERBA PÚBLICA DE NATUREZA INDENIZATÓRIA PARA 
O EXERCÍCO DE ATIVIDADE PARLAMENTAR – OFENSA AO PRINCÍPIO 
DA  ANTERIORIDADE  -  DISPENSA  DA  PRESTAÇÃO  DE  CONTAS  – 
INCONSTITUCIONAIDADE MATERIAL – OFENSA AOS PRINCÍPIOS DA 
MORALIDADE,  PUBLICIDADE,  TRANSPARÊNCIA,  FINALIDADE  E 
RAZOABILIDADE – PEDIDO ACOLHIDO - NORMA INCONSTITUCIONAL 
RETIRADA DO MUNDO JURÍDICO. 1. No campo do Poder Legislativo, o 
princípio  da  segurança  jurídica  exerce  função  ímpar  ao  garantir  a 
estabilidade das normas que disciplinam a instituição de verba indenizatória, 
impedindo que lei casuística seja promulgada, a fim de prestigiar os que 
estão  no  exercício  do cargo  político,  em detrimento  do efetivo  interesse 
popular. 2.  À exceção da remuneração, qualquer outro tipo de verba 
pública  recebida  por  qualquer  pessoa  (física  ou  jurídica)  exige  a 
prestação de contas da sua aplicação, conforme exegese do parágrafo 
único do art. 70 da Constituição Federal, o que não foi observado na Lei 
Municipal  de  Paranatinga  n.  867,  de  07/03/2012.  3.  A regra  geral  é  a 
publicidade da utilização do dinheiro público.  No caso concreto,  a verba 
prevista na Lei  Municipal  n.  867/2012 seria  depositada automática e 
diretamente  na  conta  do  membro  da  Câmara  Municipal,  sem 
equivalência  entre  o  valor  previsto  na  norma  questionada  e  as 
possíveis despesas extraordinárias, além de dispensar a prestação de 
contas,  ficando  claro  o  ganho  incorporado  ao  patrimônio  do 
beneficiário, conferindo à verba indenizatória a natureza de renda, o 
que configura burla à Constituição Federal e Estadual, e enseja à sua 
inconstitucionalidade material,  via controle difuso.” (TJMT - N.U 0019511-
40.2019.8.11.0000, CLARICE CLAUDINO DA SILVA, ÓRGÃO ESPECIAL, 
Julgado em 13/06/2019, Publicado no DJE 04/07/2019, grifamos).

À luz de tais considerações, resta a presente ação também para se 

reconhecer,  via  incidental  em controle  difuso,  a inconstitucionalidade das Leis Municipais nº 

2.240/2014 e 2.245/2015, de forma a impor ao gestor público em questão (Presidente da Câmara 

Municipal de Alta Floresta) a obrigação de não fazer, consistente em  abster-se de ordenar a 

realização de pagamentos de verba indenizatória a serem efetuados indevidamente aos 

Vereadores do Município de Alta Floresta/MT, a partir da decisão de Vossa Excelência. 

02.06. DA OBRIGAÇÃO DE NÃO FAZER 

A lei processual civil prevê ser lícito ao juiz conceder tutela específica 

de obrigação, na ação que tenha por objeto o cumprimento de obrigação de fazer ou não fazer. As 

disposições  em  questão  são  amplamente  aplicáveis  à  ação  civil  pública,  por  tratar-se  de 
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procedimento comum (ordinário), sendo-lhe subsidiário o Código de Processo Civil (art. 19 da Lei 

nº 7.347/85). Tanto é assim, que a própria Lei de Ação Civil Pública anteviu, em seu art. 11, a 

possibilidade da concessão deste tipo de tutela. 

Assim, faz-se necessária a concessão da tutela de obrigação de não 

fazer,  para  que  o  requerido  imediatamente  cesse  a  inconstitucionalidade  verificada,  sendo 

impedido  de  continuar  a  realização  dos  pagamentos  de  verbas  indenizatórias  ante  a 

inconstitucionalidade  das  Leis  Municipais  nº  2240/2014  e  2.245/2015,  ou,  subsidiariamente, 

determine-se que os Vereadores apresentem o pedido de ressarcimento por meio de formulário 

padrão do Tribunal de Contas de Mato Grosso, instruído com planilha de gastos e documentos 

fiscais comprobatórios, observando-se em todo caso o limite de 60% do subsídio fixado a cada 

legislatura aos vereadores, conforme precedente  fixado no processo nº 9728-08.2013.811.0041 

(código 803268), da comarca de Cuiabá/MT. 

Em razão da comprovada inconstitucionalidade das Leis Municipais 

impugnadas, constata-se  a  impossibilidade  legal  de  se  realizar  o  pagamento  de  verbas 

indenizatórias, em razão da necessidade de lei  regulamentadora da verba, conforme TCE-MT, 

resolução de consulta nº 29/2011. 

Desse modo, faz-se necessária a imposição da obrigação de não 

fazer, a fim de impedir que o Presidente da Câmara de Alta Floresta/MT, na qualidade de 

ordenador  de  despesas,  abstenha-se de  realizar  pagamento  de verba  indenizatória  aos 

Vereadores do Município, sob esses fundamentos. 

No  entanto,  apenas  a  título  argumentativo,  caso  este  não  seja  o 

entendimento de Vossa Excelência, requer-se, subsidiariamente, seja aplicado o precedente do 

processo nº 9728-08.2013.811.0041 (código 803268) da Comarca de Cuiabá/MT, acima citado, 

em que o Juízo determinou que os Vereadores apresentassem os pedidos de ressarcimento por 

meio de formulário  padrão do Tribunal  de Contas de Mato Grosso,  instruído com planilha de 

gastos e documentos fiscais comprobatórios, não podendo este valor ultrapassar o limite máximo 

de 60% do salário dos vereadores. 
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Não  obstante,  a  cominação  de  multa  diária  deve  recair  sobre  a 

pessoa a quem é endereçada a ordem judicial, ao responsável pelo cumprimento dela, ou seja, o 

Presidente da Câmara Municipal (ordenador de despesa) e não ao ente público, no caso vertente, 

representa o Poder Legislativo Municipal, já que não é o órgão quem pratica a desobediência, 

mas sim o gestor que, tendo o dever legal de cumprir, não o faz ou não oferece os meios 

para atendimento. 

Deveras, aplicar uma multa pecuniária à Câmara de Vereadores de 

Alta Floresta não se afigura razoável. A astreinte a ser cominada deve, necessariamente, recair 

sobre o patrimônio pessoal do gestor, no caso, o Presidente da Câmara, responsável final pelo 

cumprimento da ordem judicial. 

Neste  sentido,  cumpre  trazer  à  baila  julgado  do  SUPERIOR 

TRIBUNAL DE JUSTIÇA: 

“PROCESSUAL  CIVIL  E  ADMINISTRATIVO.  ASTREINTES.  AGENTE 
POLÍTICO QUE FOI PARTE NO POLO PASSIVO DA AÇÃO, BEM COMO 
TEVE  SUA RESPONSABILIDADE  PESSOAL  ATESTADA  NA ORIGEM. 
CABIMENTO DA MULTA DIÁRIA. AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO 
DE DISPOSITIVO TIDO COMO VIOLADO. SÚMULAS 282 E 356 DO STF, 
APLICÁVEIS  POR  ANALOGIA.  COISA  JULGADA.  PRETENSÃO  DE 
REEXAME DE FATOS E PROVAS. SÚMULA 7/STJ. DIVERGÊNCIA NÃO 
DEMONSTRADA. 1.  O ora agravante,  à época Secretário  de Estado da 
Administração e dos Recursos Humanos do Governo do Rio  Grande do 
Norte,  foi  condenado,  ante  sua  responsabilidade  pessoal,  pela  Corte  de 
origem ao pagamento de astreintes devido ao não cumprimento imediato de 
determinação judicial  no bojo de mandado de segurança do qual ele foi, 
efetivamente,  parte  impetrada.(...)  3.  As  astreintes  podem  ser 
direcionadas  pessoalmente  às  autoridades  ou  aos  agentes 
responsáveis  pelo  cumprimento  das  determinações  judiciais,  em 
particular  quando  eles  foram  parte  na  ação. Precedentes:  AgRg  no 
AREsp  472.750/RJ,  Rel.  Ministro  MAURO  CAMPBELL  MARQUES, 
SEGUNDA  TURMA,  DJe  9/6/2014;  e  REsp  1.111.562/RN,  Rel.  Min. 
CASTRO MEIRA,  SEGUNDA TURMA,  DJe  18/9/2009.(...)”  (STJ,  Agravo 
Regimental  no  Recurso  Especial  1388716/RN,  Segunda  Turma,  Relator 
Ministro Humberto Martins, j. em 23/10/2014, p. no DJe em 30/10/2014).

É comum que os administradores ignorem as imposições de multas, 

já que elas serão suportadas pelo ente público, sempre contando com a ação do tempo para 

livrarem-se  da  obrigação  e,  com  isso,  desacreditam  a  Justiça  e  afrontarem  os  princípios 

democráticos do Estado de Direito.
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Com esta cominação pessoal, busca-se resguardar conteúdo social 

relevante  (proteger  o  patrimônio  público  que  é  de  todos).  É  inconcebível  que  um  gestor 

desrespeite determinação judicial,  como, aliás, é comum ver na prática e, ainda,  que o erário 

pague com seu próprio  patrimônio  pelo  descaso do agente político  com a coisa  pública,  até 

porque se assim fosse, estaríamos admitindo a punição da própria coletividade, o que é uma 

insensatez. 

Considerando que as leis  impugnadas que regulamentam a verba 

indenizatória no Município de Alta Floresta são inconstitucionais (seja em razão de ir contra a 

publicidade ou por  estabelecer  renda fixa  aos vereadores além do subsídio),  elas devem ser 

declaradas  nulas,  impedindo-se  pagamentos  posteriores  ou,  subsidiariamente,  devem  ser 

reduzidas de modo que não ultrapasse o limite de 60% do subsídio dos parlamentares. 

Assim,  à  luz  do  farto  acervo  de  documentos  anexos  à  presente 

inicial,  restam devidamente comprovados os  fatos  narrados  na  inicial  (pagamento  de  verbas 

indenizatórias contrários à Constituição e a resoluções do TCE-MT), de forma que a procedência 

dos pedidos formulados a seguir é medida que se impõe. 

03. DO PEDIDO LIMINAR – TUTELA DE URGÊNCIA 

O artigo  300  do Código  de Processo  Civil  prevê  que a  tutela  de 

urgência será concedida quando houver elementos que evidenciem a probabilidade do direito e o 

perigo de dano ou o risco ao resultado útil do processo. 

Tal dispositivo também é amplamente aplicável à ação civil pública 

que tramita pelo rito comum, sobretudo o ordinário, sendo-lhe subsidiário o Código de Processo 

Civil (art. 19 da Lei nº 7.347/85). Tanto é assim, que a própria Lei de Ação Civil Pública anteviu,  

em seu art. 12, a possibilidade de concessão de ordem liminar, inclusive com imposição de multa. 

Da mesma sorte, o art. 497 do Código de Processo Civil prevê que o 

juiz,  se  procedente  o  pedido,  concederá a  tutela  específica  ou determinará  providências  que 

assegurem a obtenção de tutela pelo resultado prático equivalente na ação que tenha por objeto a 
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prestação de fazer ou de não fazer. 

Outrossim, o parágrafo único do art. 497 do CPC informa que, para a 

concessão da tutela específica destinada a inibir a prática, a reiteração ou a continuação de um 

ilícito, ou a sua remoção, é irrelevante a demonstração da ocorrência de dano ou da existência de 

culpa ou dolo. 

É cediço que, para a concessão da tutela de urgência, necessária se 

faz demonstrar a existência de perigo de dano ou risco ao resultado útil do processo (periculum in 

mora – art. 300 do novo CPC), que está evidente, pois a regra constitucional aqui enfocada está 

sendo  insistentemente  violada  pelo  Presidente  da  Câmara,  na  qualidade  de  ordenador  de 

despesas,  desde  o  pagamento  de  verbas  indenizatórias  aos  Vereadores  do  Município  sem 

qualquer comprovação de gastos, sem especificação das despesas, gerando renda fixa mensal 

além do subsídio. 

Além  do  dano  ao  erário  e  da  improvável  repetibilidade  desses 

valores, pela possibilidade de os beneficiários alegarem caráter alimentar das quantias e boa fé no 

recebimento,  esse  pagamento  desacredita  o  sistema  constitucional  de  remuneração  e  gera 

desigualdade espúria entre os servidores do Poder Legislativo, ao permitir que um seleto grupo de 

servidores  recebam  vantagens  inconstitucionais.  Deverá  ser  o  mais  rapidamente  possível 

suspensa  em  sua  eficácia  os  dispositivos  legais  atacados  e,  ao  final,  reconhecida  a 

inconstitucionalidade deles. 

De  outro  lado,  houve  certa  atenuação  da  necessidade  de 

demonstração do direito invocado pela nova regra processual civil, sendo que, em vez de se exigir 

prova inequívoca da verossimilhança da alegação, agora é necessário evidenciar “a probabilidade 

do direito”, algo bem mais próximo do conceito de fumus boni iuris (fumaça do bom direito), que se 

encontra evidenciado no inquérito civil que acompanha a ação, comprovando satisfatoriamente a 

violação da regra e de princípios constitucionais. 

Nesse ponto, a verossimilhança está devidamente comprovada pela 

prova  documental  que  instrui  o  inquérito  civil  anexo  à  presente,  especialmente  pelas  Leis 

Municipais impugnadas e respostas encaminhadas pelo Presidente da Câmara de Vereadores. 
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Assim, visando poupar o erário do Município de Alta Floresta/MT 

de  maiores  prejuízos  e,  em  observância  aos  preceitos  constitucionais  violados,  como 

demonstrado  acima,  é  imprescindível  a  obtenção  de  provimento  judicial  liminar, 

antecipando-se os efeitos da tutela, pois a Câmara Municipal de Alta Floresta/MT continuará 

pagando a chamada “verba indenizatória”,  a  fim de que se impeça,  eficazmente,  os atuais  e 

iminentes riscos, visando estancar, de pronto, as ilegalidades apontadas, na forma do art. 12 da 

Lei nº 7.347/85, que prevê a concessão de mandado initio litis. 

No caso, a probabilidade do direito invocado é de fácil  percepção 

porque  as  normas  legais  indicadas  demonstram  a  ilegalidade  nas  condutas  danosas  de 

responsabilidade da Câmara Municipal de Alta Floresta/MT. 

Destarte,  o  mandado  liminar  e  a  cominação  de  multa  se  fazem 

indispensáveis ante os elementos de convicção acima apresentados, razão pela qual devem ser 

deferidos  desde  logo,  sem  necessidade  de  manifestação  do  requerido,  sob  pena  do 

agravamento dos danos já experimentados pelo erário. 

04. DO PREQUESTIONAMENTO EXPRESSO 

Expressamente, o Ministério Público prequestiona a matéria legal e 

constitucional  envolvida  na  presente  causa,  para  efeitos  de  eventual  recurso  especial  e 

extraordinário.  Na verdade,  trata-se de simples  cautela  processual  para,  na eventualidade de 

serem  potencialmente  utilizados  os  recursos  especial  e  extraordinário,  não  se  faça  juízo  de 

admissibilidade  negativo,  com  fundamento  na  ausência  de  prequestionamento  e  de 

posicionamento de todas as instâncias. 

Assim,  o  não acolhimento  da  pretensão  formulada pelo  Ministério 

Público, contraria e nega vigência a norma federal, consubstanciada na Lei Federal nº 7.347/85. 

E,  ainda,  o  não  acolhimento  da  pretensão  formulada  pelo  autor  contraria  dispositivos  da 

Constituição da República, inseridos nos artigos 37, caput e no inciso X, art. 39, § 4º e art. 70, 

parágrafo único (1ª parte) da Constituição Federal de 1988. 

05. DOS PEDIDOS
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Diante do exposto, o  MINISTÉRIO PÚBLICO ESTADUAL, por sua 

agente signatária, requer a Vossa Excelência: 

1) a  concessão de liminar inaudita altera pars,  a  fim de impor ao 

ordenador de despesas, Sr.  EMERSON SAIS MACHADO, Presidente da Câmara Municipal de 

Alta Floresta, ou quem lhe substituir ou suceder no cargo: 

1.1) a obrigação  de  não  fazer,  consistente  na proibição  de 

ordenar a realização de despesa consistente no pagamento de verbas indenizatórias para o 

exercício  parlamentar  com  base  nas Leis  Municipais  nº  2240/2014  e  2.245/2015 até  o 

julgamento final da presente ação;

1.2) a obrigação de fazer de que, na hipótese de sobrevir nova lei 

municipal  a  disciplinar  a  matéria,  a  ordenar  a  realização  de  despesa  consistente  no 

pagamento  de  verbas  indenizatórias  para  membros  e  servidores  do  Poder  Legislativo 

Municipal apenas mediante pedido de ressarcimento dos gastos efetivamente realizados 

por  meio  de  formulário  padrão,  instruído  com  planilha  de  gastos,  documentos  fiscais 

comprobatórios  e  atestado  de  realização da  despesa,  observando-se,  em todo  caso,  o 

limite máximo de 60% do subsídio fixado a cada legislatura aos Vereadores, tudo na forma 

do art. 70, parágrafo único, da Constituição Federal;

1.3) imputar, em caso de desobediência de liminar,  multa diária no 

valor de R$ 500,00 (quinhentos reais), por dia de descumprimento da liminar, cominação esta 

que deverá recair sobre a pessoa a quem é endereçada a ordem judicial, isto é, o ordenador 

de  despesas  do  respectivo  órgão,  a  saber,  Sr.  EMERSON  SAIS  MACHADO,  Presidente  da 

Câmara de Alta Floresta, ou quem lhe substituir ou suceder no cargo;

2) seja determinada a citação dos requeridos, com as advertências 

do art. 344 do Código de Processo Civil, para que, querendo, contestem a presente ação, sob 

pena de confissão e revelia, com todos os seus consectários;
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3) ao final,  no mérito, requer-se a  procedência da  presente  ação 

para:

3.1) declarar a inconstitucionalidade integral das Leis Municipais nº 

2.240/2014 e 2.245/2015, nos termos da fundamentação exposta; 

3.2) a fixação de obrigação de não fazer ao ordenador de despesa, 

Sr. EMERSON SAIS MACHADO, Presidente da Câmara Municipal de Alta Floresta, ou de quem 

lhe substituir ou suceder no cargo, qual seja, a proibição de ordenar a realização de despesas 

consistente no pagamento de verbas indenizatórias para o exercício parlamentar com base 

nas Leis Municipais nº 2.240/2014 e 2.245/2015;

3.3) a  fixação  de  obrigação  de  fazer a  fim  de  determinar  ao 

ordenador de despesa, Sr. EMERSON SAIS MACHADO, Presidente da Câmara Municipal de Alta 

Floresta, ou de quem lhe substituir ou suceder no cargo que, na hipótese de sobrevir nova lei 

municipal  a  disciplinar  a  matéria,  a  ordenar  a  realização  de  despesa  consistente  no 

pagamento de verbas indenizatórias apenas mediante pedido de ressarcimento dos gastos 

efetivamente realizados por meio de formulário padrão, instruído com planilha de gastos, 

documentos fiscais comprobatórios e atestado de realização da despesa observando-se, 

em  todo  caso,  o  limite  máximo  de  60%  do  subsídio  fixado  a  cada  legislatura  aos 

vereadores, tudo na forma do art. 70, parágrafo único, da Constituição Federal;

3.4) seja imposta multa diária ao gestor da coisa pública, Presidente 

da Câmara Municipal de Alta Floresta, em caso de descumprimento, para o fim de garantir a tutela 

específica da obrigação ou para a obtenção de providência que assegure o resultado prático 

equivalente  ao  adimplemento,  no  valor  de  R$  500,00  (quinhentos  reais),  por  dia  de 

descumprimento  da  liminar,  cominação  esta  que  deverá  recair  sobre  a  pessoa  a  quem  é 

endereçada a ordem judicial, ao responsável pelo cumprimento dela;

3.5)  a adoção do rito da Lei nº 7.347/85-LACP, com a citação dos 

requeridos para apresentarem contestação, no prazo e forma legal, sob as penas da lei;
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3.6) A produção de todos os meios de prova permitidos em direito, a 

serem especificadas oportunamente, se forem necessárias.

Dá-se à causa o valor  de  R$ 3.031.889,17 (três milhões, trinta e 

um mil oitocentos e oitenta e nove reais e dezessete centavos)para os efeitos legais.

Alta Floresta/MT, 06 de agosto de 2020.

CARINA SFREDO DALMOLIN

Promotora de Justiça
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